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RESUMO: Este estudo investigou o nível de autoeficácia docente de futuros professores para a inclusão em aulas de Educação 
Física e sua relação com a fonte dos estados fisiológicos e afetivos e variáveis pessoais e contextuais. Participaram do estudo 188 
estudantes de Licenciatura em Educação Física de duas universidades do interior de São Paulo. Os participantes tinham idade 
entre 18 e 38 anos (M = 22,6 anos) e 51,6% eram do sexo masculino. Os instrumentos de coleta de dados foram compostos por 
um questionário de caraterização, escala de autoeficácia para a inclusão de alunos com deficiência em aulas de Educação Física 
e escala de fontes de autoeficácia docente. Os dados, analisados por meio de estatística descritiva, revelaram que os participantes 
apresentaram níveis moderados de autoeficácia docente para inclusão em aulas de Educação Física, sendo a dimensão que obteve 
maior escore médio a da inclusão de alunos com deficiência física. Estados fisiológicos e afetivos relacionaram-se com maior força 
à inclusão de alunos com deficiência intelectual que a daqueles com deficiência física ou visual. Dada a relevância e a regularidade 
com que a inclusão está presente nas aulas de Educação Física, é fundamental que a formação inicial possa oferecer oportunidades 
para que licenciandos adquiram experiências que lhes sejam essenciais na construção, no fortalecimento e na confiança nas próprias 
competências, para promover a inclusão nas aulas regulares na escola.
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ABSTRACT: This study investigated the level of teacher self-efficacy of future Physical Education teachers to the inclusion in 
Physical Education classes and its relation to the source of physiological and affective states, as well as the personal and contextual 
variables. The participants were 188 Physical Education undergraduate student teachers from two universities in the state of 
São Paulo, Brazil. The participants were between 18 and 38 years old (M = 22.6) and 51,6% were male. Data were collected 
through a questionnaire of characterization, self-efficacy scale for the inclusion of students with disability in Physical Education 
classes and, the sources of the teacher self-efficacy scale. The data, analyzed by means of descriptive statistics, revealed that the 
participants presented moderate levels of teacher self-efficacy for inclusion in Physical Education classes, being the inclusion 
of students with physical disability the dimension with the highest mean score. Physiological and affective states were related 
more powerfully to inclusion of students with intellectual disability than with physical and visual disability. Physiological and 
affective states were more strongly related to the inclusion of students with intellectual disabilities than to those with physical or 
visual disabilities. Given the relevance and regularity that inclusion has been present in Physical Education classes, it is essential 
that teacher education programs are able to offer opportunities for future teachers to acquire experiences that are fundamentally 
essential in building, strengthening and trusting their own competencies, in order to promote inclusion in regular school classes.
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1 Introdução

A inclusão de pessoas com deficiência é matéria relevante nas diferentes esferas da 
sociedade. Oportunizar que todos possam desfrutar de seus direitos e deveres no exercício da 
cidadania é condição essencial para promover o desenvolvimento de uma sociedade mais justa 
e equalitária.

Leis brasileiras que defendem a inclusão de pessoas com deficiência na sociedade 
argumentam que é dever da sociedade, da família e do Estado oferecer oportunidades de apren-
dizagem que garantam aos alunos o acesso ao sistema de Ensino Básico (Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015). De acordo com os dados do último Censo Escolar, “57,8% das escolas 
brasileiras têm alunos com deficiência em turmas regulares. Em 2008, esse percentual era de 
31%” (Censo Escolar, 2017, p. 14). Embora a inclusão tenha ocorrido nas escolas, pesquisas 
têm apontado a superficialidade e a desarticulação com outros elementos curriculares pelos 
quais o tema da inclusão tem sido tratado nos cursos de formação inicial (Avramidis, Bayliss, 
& Burden, 2000; Pletsch, 2009). Exemplo disso é quando professores de Educação Física 
declararam a ativação de diferentes emoções ligadas à prática pedagógica na escola voltada ao 
ensino inclusivo, devido a fragilidades no processo de formação inicial, o qual não lhes possi-
bilitou desenvolver competências para a inclusão escolar (Falkenbach, Battisteli, Medeiros, & 
Apellaniz, 2007; Faria & Camargo, 2018). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Educação Física (Resolução CNE/
CP nº 7, de 31 de março de 2004) orientaram para que se deva contemplar, dentre várias di-
mensões e populações, as necessidades das pessoas com deficiência, oportunizando a prática de 
atividade física, cuidado com a saúde e qualidade de vida. Contudo, professores de Educação 
Física identificaram a presença de barreiras para promover a inclusão na escola, visto que nem 
sempre a estrutura e o corpo docente estão preparados para isso (Mauerberg-decastro et al., 
2013; Palla & Mauerberg-decastro, 2004).

As poucas experiências práticas, decorrentes das estruturas curriculares dos cursos 
de formação, influenciaram negativamente a percepção de professores sobre o ensino inclusivo 
(Campos, Ferreira, & Block, 2015; Gutierres Filho, Monteiro, Silva, & Silva, 2012). Apesar 
de mostrarem uma atitude positiva, a ausência dessas experiências tem levado futuros pro-
fessores a desinteressarem-se pelo ensino inclusivo nas aulas regulares de Educação Física na 
escola (Mauerberg-decastro et al., 2013; Palla & Mauerberg-decastro, 2004). Destarte, tanto 
o sentimento de despreparo como a percepção de barreiras contribuem para a ativação de re-
ações fisiológicas e afetivas negativas, como insegurança, medo, angústia e frustração, quando 
se deparam com esse contexto na escola (Avramidis et al., 2000; Campos et al., 2015; Faria & 
Camargo, 2018). 

Em teoria, um dos fatores que podem influenciar o ensino inclusivo é o quanto o 
professor acredita ser capaz de realizá-lo. Muito da maneira como ensina está relacionado as 
suas crenças, suas atitudes e aos seus conhecimentos acerca desse domínio. A crença pessoal 
afeta a percepção de conhecimentos sobre o tema e as habilidades de ensino (Loreman, Sharma, 
& Forlin, 2013). Pajares (1992) apontou que a crença que o professor tem sobre o que conse-
gue ou não realizar é preditora do seu comportamento, para além do próprio conhecimento 
do conteúdo. 
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Dentre as crenças relacionadas ao trabalho docente, destaca-se a autoeficácia. Essa 
crença pessoal de capacidade é preditora “de ação futura na medida em que seus níveis de per-
cepção afetam o que o indivíduo faz, quanto persiste na atividade frente a adversidades, quanto 
esforço é empreendido e como se sente” (Azzi, Polydoro, & Maciel, 2005, p. 2). Trata-se de 
crença de domínio específico, já que a percepção de capacidade pode variar a partir da avaliação 
das tarefas a serem executadas. Nesse sentido, neste trabalho, abordar-se-á a crença de autoefi-
cácia docente, definida por Tschannen-Moran e Woolfolk Hoy (2001) como o julgamento pes-
soal do professor acerca de suas capacidades e habilidades para alcançar resultados esperados de 
envolvimento, engajamento e aprendizagem dos alunos, em contextos diversos e desafiadores. 

A importância do efeito dessa crença dá-se quando ajuda a explicar a mudança de ati-
tudes, conceitos e comportamentos frente a uma tarefa. Como evidenciaram Conatser, Block 
e Lepore (2000), a atitude dos professores frente à inclusão dos alunos com deficiências mais 
graves em aulas de natação modificou-se em função do aumento da percepção da crença de 
capacidade para realizar o ensino inclusivo. Os autores enfatizaram a importância das crenças 
de autoeficácia, pois elas podem persuadir os profissionais durante o desenvolvimento das situ-
ações de ensino, influenciando também nos resultados que a inclusão traz aos alunos.

Bandura (1997) postulou que as crenças de autoeficácia são formadas a partir de qua-
tro fontes de informação: experiência direta, experiência vicária, persuasão social e os estados fi-
siológicos e afetivos percebidos pelos indivíduos. A experiência direta refere-se às interpretações 
que os indivíduos dão aos resultados obtidos em decorrência da própria ação. De maneira geral, 
resultados de sucesso influenciam positivamente, enquanto experiências de fracasso podem 
diminuir a percepção da crença. A experiência vicária ocorre a partir da observação de modelos 
sociais ao realizar uma tarefa semelhante, seja ao vivo ou por meio de vídeos. Nesses casos, o 
indivíduo assiste a ações que para si são significativas, podendo basear-se nisso para criar seu 
senso de capacidade para realizações semelhantes. 

A persuasão social, usualmente expressada verbalmente, ocorre por meio de elogios, 
orientações e avaliações, que têm a intenção de convencer alguém sobre a capacidade de re-
alizar determinada tarefa. Por fim, a fonte dos estados fisiológicos e afetivos diz respeito às 
reações físicas (dor, cansaço, sudorese, etc.), fisiológicas (mudança na frequência cardíaca, agi-
tação visceral, etc.) e emocionais (medo, ansiedade, alegria, etc.) percebidas em face da tarefa. 
Dependendo do nível de autoeficácia e do contexto da realização da tarefa, essas informações 
podem promover ou enfraquecer o julgamento de autoeficácia. Como apontaram Klassen e 
Durksen (2014), as informações advindas dos estados fisiológicos e afetivos estão mais pre-
sentes no início e ao final das atividades práticas de ensino desenvolvidas durante o curso de 
formação de professores.

De fato, pesquisas têm evidenciado que professores tendem a apresentar uma 
crença de autoeficácia docente sobrevalorizada ao final da formação profissional (Schunk & 
DiBenedetto, 2016; Woolfolk Hoy & Spero, 2005). É essa percepção elevada ao entrar na 
carreira que poderá ajudar os professores a sustentar a motivação e o esforço necessários para 
superar as dificuldades do período de indução na carreira docente (Bandura, 1997). Tal efeito 
pode ajudar a suportar e a modificar, inclusive, a maneira como os professores percebem as 
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próprias emoções. Como bem apontaram Faria e Camargo (2018), estas são bastante intensas 
quando se trata de fomentar o ensino inclusivo.

Pesquisas sobre autoeficácia docente para o ensino de maneira inclusiva têm aconte-
cido em diferentes países. Entre os resultados, foi encontrado que a autoeficácia para ensinar 
crianças com autismo se associou ao número de créditos obtidos em disciplinas relacionadas 
ao ensino inclusivo, tanto na formação inicial (Engstrand & Roll-Pettersson, 2014) como na 
Pós-Graduação (Roll-Peterson, 2008).

 Loreman et al. (2013) encontraram uma diferença significativa na autoeficácia para 
a inclusão, em que futuros professores da Austrália (M = 4,53) e Canadá (M = 4,51) sentiam-
-se mais capazes de realizar o ensino de maneira inclusiva que os pares da Indonésia (M = 4,38) 
e Hong Kong (M = 3,93). Os autores argumentaram que essa diferença poderia ser explicada 
devido às questões culturais regionais particulares de cada país em que os dados foram obtidos. 
Apontaram ainda que, apesar de todos os participantes terem iniciado um curso sobre o ensino 
inclusivo, todos estavam em momentos diferentes da formação inicial, estando alguns, como os 
participantes canadenses, também no início da formação profissional. Encontraram também rela-
ções positivas entre a percepção de autoeficácia e a formação inicial, conhecimento da legislação, 
políticas voltadas ao ensino inclusivo, experiência e convivência com pessoas com deficiência.

No campo da Educação Física, Triezenberg (2014) encontrou que professores que 
tiveram formação em Educação Física adaptada apresentaram maiores níveis de autoeficácia 
para incluir alunos com deficiências físicas e para assistir os alunos na instrução de colegas com 
deficiência visual, se comparados aos professores que não tiveram tal formação.

No contexto nacional, até o presente momento, a autoeficácia docente tem sido 
apontada como uma importante variável mediadora da motivação para ensinar Educação 
Física adaptada. Contudo, crenças mais robustas foram verificadas em profissionais ligados ao 
treinamento esportivo quando comparadas aos de outros segmentos, como escola e recreação 
(Venditti Júnior, 2005, 2010). Até então, esses estudos utilizaram uma escala de autoeficácia 
docente que não especificava o contexto de ensino inclusivo. Recentemente, um instrumen-
tal que investiga a crença de autoeficácia de professores de alunos com autismo foi traduzi-
do e adaptado ao contexto brasileiro, o que poderá alavancar o interesse por essa temática 
(Canabarro, Teixeira, & Schmidt, 2018).

Em síntese, as pesquisas têm reforçado também influência positiva da autoeficácia do-
cente para o ensino inclusivo. Isso ocorre porque professores cuja autoeficácia é elevada se sentem 
mais capazes de induzir e proporcionar a aprendizagem dos seus alunos. Destaca-se, ainda, a 
influência negativa que sentimentos como medo e insegurança podem apresentar para o julga-
mento de capacidade e para a efetivação de práticas inclusivas nas aulas de Educação Física. 

Portanto, a autoeficácia torna-se central no entendimento dos aspectos que influen-
ciam os comportamentos do professor acerca da escolha e seleção de tarefas, quantidade de es-
forço, persistência e resiliência em face da inclusão de alunos com deficiência em aulas regulares 
de Educação Física. Uma vez que a crença de autoeficácia está ligada aos processos motivacio-
nais do professor, é relevante destacar o seu papel na superação dos prováveis impedimentos ou 
barreiras que estão presentes, para que a inclusão ocorra adequadamente.
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Aliado a isso, justifica-se este estudo também devido à escassez de pesquisas ligadas 
à discussão da autoeficácia no ensino inclusivo, ao menos no cenário brasileiro, e na formação 
de futuros professores de Educação Física. Reconhece-se o valor desse constructo tanto para o 
ensino (Zee & Koomen, 2016), quanto para o processo de preparação de futuros professores 
(Costa Filho & Iaochite, 2015; Souza Neto & Iaochite, 2013; Woolfolk Hoy & Spero, 2005), 
em especial quando está em jogo o direito a todos os alunos de participar das aulas.

Dessa maneira, o objetivo deste estudo foi investigar o nível de autoeficácia docente 
de futuros professores de Educação Física para o ensino inclusivo e a fonte dos estados fisioló-
gicos e afetivos, bem como sua relação com variáveis pessoais, como idade, experiência prévia, 
número de disciplinas cursadas ligadas à inclusão de pessoas com deficiência, e contextuais, 
como tempo de curso e tipo de instituição de formação.

2 Método

Esta pesquisa adotou procedimentos de natureza quantitativa e exploratória (Dancey 
& Reidy, 2017). A opção pela pesquisa quantitativa deu-se em consonância com as pesquisas 
sobre autoeficácia docente, em que o uso de escalas do tipo Likert projeta uma análise estatística 
(Tschannen-Moran, Woolfolk Hoy, & Hoy, 1998). E exploratória, pois procurou investigar um 
fenômeno de crenças docentes no contexto da formação inicial, entendendo “que o comporta-
mento humano é melhor compreendido no contexto social onde ocorre” (Piovesan & Temporini, 
1995, p. 321). Assim, este estudo pode contribuir para a compreensão das variáveis envolvidas 
no julgamento de autoeficácia de futuros professores de Educação Física para o ensino inclusivo.

Participaram deste estudo 188 licenciandos em Educação Física matriculados a par-
tir do segundo ano de Graduação em uma instituição privada e uma pública estadual, ambas 
do interior do estado de São Paulo. Como mostra a Tabela 1, 51,6% dos participantes são do 
gênero masculino, com idades entre 18 e 38 anos. A maioria estudou na instituição privada 
(78,2%) e estavam cursando o segundo (47,3%) e terceiro anos (41,5%) quando responderam 
aos instrumentos. Mais da metade dos participantes não tinha experiência com o ensino para 
pessoas com deficiência (60,1%), tampouco havia cursado alguma disciplina relacionada ao 
tema (54,5%).

Variável Categorias n (%)

Gênero Masculino 97 (51,6%)
Feminino 91 (48,4%)

Idade De 18 a 22 anos 118 (62,8%)
Mínimo = 18 De 23 a 27 anos 48 (25,5%)
Máximo = 38 De 28 a 32 anos 13 (6,9%)
Média (DP) = 22.6 (4.1) De 33 a 38 anos 9 (4,8%)
Tipo de instituição em que cursa graduação Pública estadual ou federal 41 (21,8%)

Privada 147 (78,2%)
Ano que cursa atualmente 2º 89 (47,3%)

3º 78 (41,5%)
4º 14 (7,4%)
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6º 7 (3,7%)

Experiências de ensino para pessoas com deficiência 
(projeto de extensão, trabalhos voluntários etc.)

Sim 75 (39,9%)

Não 113 (60,1%)

Número de disciplinas na Graduação relacionadas 
ao ensino de Educação Física para pessoas com 
deficiência

0 102 (54,5%)
1 57 (30,5%)
2 19 (10,2%)
3 6 (3,2%)
5 2 (1,1%)
6 ou mais 1 (0,5%)

Tabela 1. Caracterização dos participantes (N = 188).
Fonte: Dados da pesquisa.

Este estudo seguiu os procedimentos éticos de pesquisa, e foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa em Seres Humanos de uma universidade pública, sob Parecer No 1.479.299. 
Após a autorização dos coordenadores de curso das instituições de ensino e dos professores que 
ministravam aulas no momento da realização da coleta, os instrumentos foram respondidos 
individualmente, em sala de aula e em folhas impressas. 

Os dados foram coletados entre os dias 9 e 20 de maio de 2016. No momento da 
coleta de dados, foram explicados os objetivos da pesquisa; aqueles que se sentiram esclarecidos 
e demonstraram interesse em participar preencheram e assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. Em seguida, ocorreu a coleta de dados propriamente dita, a qual teve a 
duração média de 45 minutos com cada turma.

Para a coleta de dados, foram utilizados três instrumentos: questionário de caracteri-
zação, escala de autoeficácia docente e escala de fontes de autoeficácia docente. O questionário 
de caracterização objetivou obter dados pessoais, acadêmicos e contextuais dos participantes.

A Escala de Autoeficácia para a Inclusão de Alunos com Deficiência em Aulas de 
Educação Física foi traduzida e adaptada de Block, Hutzler, Barak e Klavina (2013). Trata-se de 
uma escala do tipo Likert de cinco pontos (1 para não me sinto capaz e 5 para completamente 
capaz), com 33 itens, separados em três subescalas: deficiência intelectual (11 itens, α = 0,936); 
deficiência física (12 itens, α = 0,952); e deficiência visual (10 itens, α = 0,960). Cada subes-
cala é precedida de uma descrição do contexto de aula e da deficiência do aluno. Por exemplo, 
o aluno com deficiência intelectual é descrito apresentando dificuldade de aprendizagem, de 
entender instruções e de comunicação com colegas; por conta disso, também possui habilida-
des motoras menos desenvolvidas do que os pares. Assim, as subescalas têm por objetivo aferir 
quão capazes os futuros professores de Educação Física se sentem para propor adaptações às 
atividades, segurança e atenção de alunos com deficiência e colaboração dos colegas de classe 
para a inclusão nas aulas regulares de Educação Física escolar.

A Escala de Fontes de Autoeficácia Docente (Iaochite & Azzi, 2012) é composta por 
16 itens do tipo Likert de seis pontos (1 para totalmente falso e 6 para totalmente verdadeiro) e 
quatro dimensões que refletem as fontes de autoeficácia docente. Para este estudo, foi utilizada 
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a dimensão dos estados fisiológicos e afetivos (α = 0,783), composta por cinco itens, que reme-
tem às reações fisiológicas, afetivas e emocionais na avaliação das informações que compõem o 
julgamento de autoeficácia para ensinar.

Para a Escala de Autoeficácia para a Inclusão de Alunos com Deficiência em Aulas de 
Educação Física, foram realizadas três análises fatoriais confirmatórias pelo método das com-
ponentes principais, uma para cada parte da escala, para avaliar a estrutura fatorial. Em cada 
análise, foi encontrado um fator com autovalor superior a 1, indicando a existência de apenas 
um fator em cada uma das subescalas. Além disso, os valores do Alfa de Cronbach foram supe-
riores a 0,90, indicando elevados níveis de consistência interna (confiabilidade). 

Em relação à comparação de variáveis quantitativas entre dois grupos independentes, 
esta foi feita com o Teste T de Student. A associação entre variáveis quantitativas foi estudada 
com o Coeficiente de Correlação de Pearson e a relação entre variáveis quantitativas e ordinais 
com o Coeficiente de Correlação de Spearman. Nos testes estatísticos, foi considerado um nível 
de significância de 5% (p < 0,05).

O tratamento estatístico dos dados foi realizado por meio do programa Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS), versão 22 para Windows.

3 Resultados e discussão

Na Tabela 2, é apresentada a análise descritiva e de correlação quanto à autoeficácia 
e à fonte de estados fisiológicos e afetivos. Para a autoeficácia, observaram-se valores médios, 
ligeiramente superiores ao ponto médio da escala (escore 3), indicando níveis moderados da 
autoeficácia em relação à inclusão de alunos com deficiências intelectuais, físicas e visuais. 
Quanto à fonte de autoeficácia, a média da fonte de estados fisiológicos e afetivos foi inferior a 
3,5 pontos, ficando abaixo da média escalar.

Na correlação entre a fonte de estados fisiológicos e afetivos e as dimensões da autoe-
ficácia, observaram-se correlações negativas significativas (p < 0,001) entre os estados fisiológi-
cos e afetivos e as três dimensões da autoeficácia.

Escala/dimensão Mínimo Máximo Média (Des-
vio-padrão)

Estados fisiológicos 
e afetivos (r)

Escala de Autoeficácia 

Deficiência Intelectual 1,00 4,82 3,17 (0,73) -0,312**

Deficiência Física 1,00 5,00 3,25 (0,79) -0,233**

Deficiência Visual 1,00 5,00 3,14 (0,90) -0,199**

Fontes de Autoeficácia do Professor 

Estados fisiológicos e afetivos 1,00 6,00 3,23 (1,06)

Tabela 2. Caracterização e correlação (r) das dimensões da Escala de Autoeficácia e estados 
fisiológicos e afetivos.
Fonte: Dados da pesquisa.
Legenda: Coeficiente de Correlação de Pearson (r): * p < 0,05; ** p < 0,01.
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Esses resultados indicaram que os participantes com escores mais baixos na fonte de 
autoeficácia associada aos estados fisiológicos e afetivos tiveram maiores níveis de autoeficácia 
em relação à inclusão de alunos com deficiências intelectuais, físicas e visuais.

Não existiram diferenças significativas entre os participantes de instituições públicas 
e os de instituições privadas nas dimensões da autoeficácia (p > 0,05), chegando próximo da 
significância estatística na fonte de estados fisiológicos e afetivos (Tabela 3).

Escala/dimensão Pública (n = 41) Privada (n = 147) Teste T de Student

Escala de Autoeficácia

Deficiência Intelectual 3,19 (0,72) 3,16 (0,74) p = 0,822

Deficiência Física 3,38 (0,81) 3,21 (0,78) p = 0,222
Deficiência Visual 3,15 (0,87) 3,14 (0,91) p = 0,933
Fontes de Autoeficácia do Professor

Estados fisiológicos e afetivos 3,51 (0,91) 3,15 (1,09) p = 0,051

Tabela 3. Comparação da autoeficácia e da fonte de autoeficácia, por instituição de ensino.
Fonte: Dados da pesquisa.
Legenda: Resultados apresentados na forma média (desvio-padrão).

A comparação entre os futuros professores com e sem experiência de ensino (Tabela 
4) mostrou que os que tinham experiência apresentaram escores médios mais elevados nas di-
mensões de autoeficácia. As diferenças foram estatisticamente significativas na dimensão defici-
ência física. Quanto à fonte de estados fisiológicos e afetivos, não existiu diferença significativa 
(p > 0,05). 

Escala/dimensão Com experiência
(n = 75)

Sem experiência
(n = 113) Teste T de Student

Escala de Autoeficácia
Deficiência Intelectual 3,29 (0,70) 3,08 (0,74) p = 0,053
Deficiência Física 3,42 (0,81) 3,14 (0,75) p = 0,016

Deficiência Visual 3,28 (0,90) 3,04 (0,89) p = 0,073

Fontes de Autoeficácia do Professor

Estados fisiológicos e afetivos 3,26 (1,00) 3,21 (1,10) p = 0,757

Tabela 4. Comparação da autoeficácia e da fonte de autoeficácia, por experiências de ensino 
para pessoas com deficiência.
Fonte: Dados da pesquisa.
Legenda: Resultados apresentados na forma média (desvio-padrão).

Ao investigar a correlação com a idade, o ano que cursa atualmente e o número de 
disciplinas da Graduação relacionadas ao ensino de Educação Física para pessoas com deficiên-
cia, os valores dos Coeficientes de Correlação de Spearman (Tabela 5) em relação à deficiência 
física com o ano que cursa atualmente (p < 0,05) e da fonte de estados fisiológicos e afetivos 
com o número de disciplinas (p < 0,05) são fracos, porém significativos, indicando uma asso-
ciação entre essas variáveis.
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Escala/dimensão Idade Ano que cursa
 atualmente

Número de 
disciplinas

Escala de Autoeficácia

Deficiência Intelectual -0,071 0,079  0,063

Deficiência Física -0,041   0,145*  0,103

Deficiência Visual  0,020 0,140 -0,011

Fontes de Autoeficácia do Professor

Estados fisiológicos e afetivos 0,004 0,061    0,186*

Tabela 5. Correlação da autoeficácia e a fonte de autoeficácia com a idade, ano do curso e 
número de disciplinas na Graduação relacionadas ao ensino de Educação Física para pessoas 
com deficiência.
Fonte: Dados da pesquisa.
Legenda: Coeficiente de Correlação de Spearman: * p < 0,05; ** p < 0,01.

Os participantes mostraram-se com níveis moderados de autoeficácia nas dimensões 
avaliadas, resultado semelhante ao encontrado por Loreman et al. (2013) e Triezenberg (2014). 
Destacou-se que a autoeficácia para ensinar alunos com deficiência física recebeu valores maio-
res em relação às outras deficiências. Esse é um indicativo promissor, visto que professores com 
elevados níveis de autoeficácia docente são mais propensos a persistir na tarefa e, muitas vezes, 
conseguem realizá-la com êxito, assim como são mais favoráveis a introduzir práticas e meto-
dologias inovadoras e serem democráticos com os alunos (Block et al., 2013; Pajares, 1992).  
Além disso, níveis elevados de crenças de autoeficácia podem ajudar a manter os níveis de mo-
tivação e persistência dos futuros professores para lidar com os desafios quando ingressarem na 
carreira docente (Schunk & DiBenedetto, 2016; Woolfolk Hoy & Spero, 2005).

A fonte de estados fisiológicos e afetivos recebeu uma valoração moderada, indicando 
que esses estados psicofisiológicos podem comprometer, de alguma forma, o julgamento da auto-
eficácia dos participantes deste estudo. Esse resultado corrobora estudos recentes sobre fontes de 
autoeficácia docente e formação de professores (Costa Filho & Iaochite, 2015). No entanto, essa 
fonte apresentou correlações negativas e significativas com todas as dimensões da autoeficácia para 
ensinar de maneira inclusiva, sendo mais forte para a deficiência intelectual (r = -0,312).

Reações emocionais, como medo, ansiedade e timidez, e reações fisiológicas, como su-
dorese e aumento da frequência cardíaca, são mais comuns em futuros professores e influenciam 
negativamente o julgamento de autoeficácia para ensinar, principalmente quando ligadas à inclu-
são de alunos com algum tipo de deficiência (Avramidis et al., 2000; Pletsch, 2009). Ativações 
emocionais interpretadas como negativas podem diminuir a percepção de autoeficácia para ensi-
nar e, consequentemente, a realização das práticas docentes (Faria & Camargo, 2018).

Dependendo das experiências formativas e da percepção de autoeficácia dos futuros 
professores, essas informações podem ser debilitantes e diminuir a crença de autoeficácia. Em 
contrapartida, podem ajudar o professor a atingir um nível adequado de ativações fisiológi-
cas que fazem os futuros professores se sentirem mais capazes de ensinar (Bandura, 1997). 
Respostas fisiológicas influenciam as crenças de autoeficácia e podem afetar negativa ou positi-
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vamente na realização de tarefas. Dessa forma, julga-se relevante oferecer situações que ajudem 
o futuro professor de Educação Física a se sentir mais capaz de ensinar, bem como estratégias 
de controle interno para lidar com as informações advindas da fonte de estados fisiológicos e 
afetivos, contribuindo, assim, para diminuir as condições de estresse e emoções que podem ser 
prejudiciais (Faria & Camargo, 2018; Klassen & Durksen, 2014).

Os resultados dos participantes da instituição pública ficaram próximos da signifi-
cância na fonte de estados fisiológicos e afetivos, encontrando-se ligeiramente mais influencia-
dos pelas dimensões da autoeficácia e dos estados fisiológicos e afetivos para ensinar pessoas 
com deficiência visual, intelectual ou física. A instituição pública retratada oferece curso de 
Educação Física na modalidade integral, com possibilidades de experiências no contexto da in-
clusão tanto em disciplinas obrigatórias, quanto em ações extracurriculares (projetos de exten-
são e pesquisas). De certo modo, isso pode ter contribuído para as oportunidades de contato e 
desenvolvimento das questões que influenciam as crenças de autoeficácia e a fonte investigada. 

Por terem maior possibilidade de contato com pessoas com deficiência, devido aos 
diferentes projetos que a universidade oferecia no momento da pesquisa, os participantes po-
dem ter adquirido e desenvolvido habilidades e competências que os fizeram se sentir mais 
hábeis e capazes de lidar com crianças em um contexto de inclusão nas aulas de Educação Física 
na escola (Mauerberg-decastro et al., 2013). Do mesmo modo, essa percepção de competência 
tende a gerar menos reações fisiológicas e emocionais negativas. Como mostraram os resul-
tados, os participantes que tiveram experiências de ensino com estudantes com deficiências 
apresentaram níveis mais elevados nas dimensões da autoeficácia do que os participantes sem 
experiência, porém a diferença estatisticamente significativa foi constatada apenas na dimensão 
deficiência física. 

As experiências proporcionadas durante a formação inicial são muito importantes e 
colaboram com o desenvolvimento das crenças de autoeficácia (Loreman et al., 2013; Souza 
Neto & Iaochite, 2013; Woolfolk Hoy & Spero, 2005). Por um lado, foi encontrada relação 
positiva e significativa entre o ano da formação inicial e a autoeficácia, o que acompanha a 
literatura, que evidencia que, ao final da Graduação, futuros professores apresentam elevados 
níveis de autoeficácia para ensinar (Loreman et al., 2013). Considerando o contexto investiga-
do desta pesquisa, esse é um resultado positivo que mostra que o período da formação inicial 
contribuiu, de alguma maneira, para o fortalecimento da crença dos futuros professores para 
ensinar de maneira inclusiva.

Por outro lado, também foi encontrada relação positiva e significativa entre a fonte 
dos estados fisiológicos e afetivos e o número de disciplinas cursadas relacionadas à inclusão de 
alunos com deficiência. Engstrand e Roll-Petterson (2014) encontraram resultado semelhante; 
contudo, os autores apontaram maior força de autoeficácia em consideração ao número de 
disciplinas cursadas. Bandura (1997) defende que existe um nível ideal de ativação fisiológica 
do organismo que faz o indivíduo se sentir mais capaz para a realização da tarefa. Como a 
relação encontrada foi positiva, porém fraca, acredita-se que o nível de percepção das informa-
ções fisiológicas pode estar ajustado ao domínio e ao contexto, em se tratando da percepção 
de capacidade para realizar um ensino inclusivo na escola. Considerando a carga de trabalho 
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dos professores, e adicionando a variável do ensino inclusivo, as ativações fisiológicas e afetivas 
também se tornam fator importante para o julgamento de autoeficácia dos professores. 

Mesmo com um nível moderado de autoeficácia docente dos participantes, é ne-
cessário traçar estratégias para que as crenças se fortaleçam. Dessa forma, ao longo do curso 
de Educação Física, deve ser proporcionado um conjunto de conhecimentos relacionados à 
inclusão, tornando essencial o oferecimento de vivências práticas durante as aulas, estágios 
supervisionados obrigatórios, cursos de extensão à comunidade, e a promoção constante de 
discussões qualificadas desse tema em outras áreas dos currículos de formação inicial (Palla & 
Mauerberg-decastro, 2004).

4 Considerações finais

A inclusão escolar deve ser encarada com responsabilidade, pois muitas são as barrei-
ras para a sua efetivação com qualidade. Em teoria, quando o professor acredita ser capaz e está 
motivado para realizar seu trabalho, tende a permanecer empenhado por mais tempo, podendo 
se deparar com maiores chances de sucesso de aprendizagem, envolvimento, união e respeito 
de seus alunos.

Destarte, destaca-se a relevância em estudar a autoeficácia docente de futuros profes-
sores de Educação Física para trabalhar de maneira inclusiva no ensino básico. Como eviden-
ciado pela literatura, professores não se sentem confiantes em realizar a inclusão de alunos com 
diferentes deficiências nas aulas regulares na escola. Sobretudo em Educação Física, componen-
te curricular que abriga as diferentes dimensões do comportamento, em especial a dimensão 
motora. Nesse sentido, essa inserção torna-se ainda mais desafiadora. Evidenciou-se que pro-
fessores tendem a se engajar em comportamentos e tarefas, nas quais se percebam capazes para 
realizá-las com alguma possibilidade de sucesso. 

O constructo da autoeficácia docente é um referencial que contribui para a compreen-
são sobre o que pensam, sentem e como agem os professores em sala de aula. Portanto, parece ser 
imprescindível o investimento em pesquisas para compreender o desenvolvimento dessa crença, 
de forma a subsidiar programas de formação e desenvolvimento profissional. Tais programas po-
deriam contribuir com a tarefa de formar professores que, para além de possuírem conhecimen-
tos, habilidades e competências para a inclusão em suas aulas, acreditem que serão capazes e que 
poderão desenvolver práticas mais adequadas para os alunos com e sem deficiência. Considerando 
os resultados encontrados, reiteramos a importância das situações de práticas e aquisição de va-
riados conhecimentos relacionados ao contexto, durante a formação inicial, para desenvolver e 
fortalecer as crenças de autoeficácia. Entre essas situações, possibilidades de contato direto, por 
meio de estágios e projetos de extensão universitária com crianças com deficiências múltiplas, vi-
sitas às escolas que tenham alunos de inclusão nas aulas regulares, o conhecimento, tanto sobre as 
deficiências, como sobre as leis que organizam e regulam o ensino inclusivo, são alguns exemplos 
de situações formativas que podem fazer a diferença para que um futuro professor desenvolva sua 
capacidade de ensinar Educação Física de maneira inclusiva.

Algumas limitações devem ser pontuadas quanto à generalização desses resultados, 
como o número de participantes e aplicação em uma pequena região. Embora o índice de 
confiabilidade da Escala de Autoeficácia para a Inclusão de Alunos com Deficiência em Aulas 
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de Educação Física tenha sido muito satisfatório, esta se encontra em processo de validação, 
sendo traduzida da escala original em inglês para ser aplicada junto aos participantes deste 
estudo. A realização de mais pesquisas na área de formação profissional de professores para o 
ensino de Educação Física adaptada, relacionadas à autoeficácia docente, poderá contribuir 
para o esclarecimento sobre como essas crenças se comportam ao longo da formação e atuação 
profissional na área, tanto quanto oferecer subsídios para investigações futuras no que tange ao 
ensino inclusivo. 

Por fim, é necessário ampliar essa discussão para outras áreas, além da Educação 
Física, para que se possa investigar e analisar como a formação inicial está preparando os futuros 
professores que atuarão nas escolas, buscando compreender, por exemplo, quais estratégias de 
ensino poderiam promover e fortalecer a autoeficácia para o ensino inclusivo.
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